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EDITAL DE DISPENSA Nº 001/2028  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001/2025 

                       Inciso II do art. 75 da LF 14.133/2021 

1 . DO PROCEDIMENTO 

 

O MUNICIPIO DE CAPETINGA/MG, com sede na Rua Coronel Osório nº 400, Centro, 

Capetinga/MG, inscrita no CNPJ sob o nº 17.894031/0001-36, lavra o presente processo de 

DISPENSA DE LICITAÇÃO, para Aquisição de combustível para atender as 

necessidades da Frota Municipal e veículos de convenio, de acordo com a lei 14.133/2021 

de 01 de Abril de 2021, e diante das condições e do fundamento legal expresso no presente. 

 

          1.1. O órgão solicitante é a SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO.  

 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2 . DA JUSTIFICATIVA 

 

 A presente contratação tem por objetivo a aquisição de combustível para atender as necessidades         

da Frota Municipal e veículos de convenio”. 

Justifica-se a presente aquisição em razão da demanda de combustível para atender as secretarias 

em geral. 

De acordo com o Decreto Emergencial nº 003, lavrado em 02/01/2025, onde fica decretado no 

Art, 2º, §1º, a contratação dos serviços indispensáveis a continuidade e manutenção dos serviços 

públicos essenciais por dispensa de licitação, nos termos do art. 75, inciso VIII, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

Nessa linha, entendemos que o objeto atende e preza pela eficiência dos serviços públicos, a 

realização indireta de tarefas de cunho meramente executivo, restando para a estrutura do órgão a 

preocupação com as atividades finalísticas e de maior relevância para a efetividade da missão do 

órgão, tais como planejamento, coordenação, supervisão e controle. Dessa forma, verificamos que 

a possibilidade e a necessidade de aquisição de tais bens é imprescindível para o bom andamento 

da administração.  

Assim sendo, cabe ressaltar que a aquisição em tela tem por finalidade atender as necessidades da 

frota municipal, para que não atrapalhe o andamento da administração. 
 

3 .  RAZÃO DA DISPENSA 

 

3.1 Trata-se de certame realizado sob a obediência ao estabelecido Art. 75, II da Lei 14.133/2021, 

tendo como critério de seleção o menor preço por item. 

 

3.2 Demonstrada a necessidade da contratação de tais equipamentos/serviços, juntada a 

necessidade da realização da aquisição, a Administração Pública Municipal se admite a 
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contratação direta, caracterizada através de Processo de Dispensa de Licitação, que justificável e 

legalmente amparada, atendendo aos interesses da Secretaria Municipal de Administração, do 

Município de Capetinga/MG. 

 

4.  DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

4.1 A aquisição dar-se-á por contratação direta, conforme Art. 75, II da Lei 14.133/2021 Dispensa 

de Licitação nº 001/2025, tendo como critério de seleção o menor preço item. 

 

        5.    DO PRAZO FINAL PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

5.1  A proposta deverá ser encaminhada via e-mail licitacao@capetinga.mg.gov.br ou protocolizada 

no setor de licitações do município até às 16h do dia 13/01/2025. 

 
        6. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

 6.1 As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta das dotações orçamentárias abaixo: 
 

         02 002 01 041220 4012 001 – 33903000000 – ficha 35        

 

 

        7. DOS PRAZOS 

 

7.1 As quantidades dos equipamentos determinadas no edital deverão ser fornecidas até 

31/03/2025. 

 

7.2 Para o serviço de Software Web Integrado 

 

7.2.1 O CONTRATO proveniente deste procedimento terá vigência de 03 (três) meses. 
 
7.2.2 O prazo de vigência poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço 
vantajoso, de acordo com o art. 107 da Lei Federal 14.133/2021. 
 

7.3 DO REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
 
7.3.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, assim considerada a data da divulgação do edital que deu azo ao 
presente contrato, admitida à revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira 
inicial somente depois de vencido o prazo de validade da proposta, para mais ou para menos. 
 
7.3.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados em sentido estrito, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice 
INPC/IBGE.  
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7.3.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste.  
 
7.3.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  
 
7.3.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  
 
7.3.4.2. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  
 
7.3.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 
 
7.3.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 
7.3.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
7.3.8 Os preços contratados que sofrerem revisão não ultrapassarão os preços praticados no 
mercado, mantendo-se a diferença (lucro) apurada entre o valor originalmente constante da 
proposta e aquele vigente no mercado a época do contrato, comprovado na Planilha de Composição 
de Custos. 
 
7.3.9 O reequilíbrio econômico-financeiro será deliberado pela Administração a partir de 
apresentação, protocolo e entrega de requerimento formal do interessado, no Departamento de 
Compras da Prefeitura Municipal, em papel timbrado da empresa, constando o número do processo 
licitatório, número do Pregão, descrição completa do objeto, data, identificação e assinatura do 
responsável pela empresa. Este requerimento deverá vir acompanhado de documentação 
comprobatória do incremento dos custos através de jornais, revistas, planilhas de custos e outros, 
gerando eventuais efeitos a partir da protocolização do requerimento nunca de forma retroativa. 

 

8. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL 

  

8.1. A Proposta comercial deverá ser encaminhada via e-mail                                                                      
(licitacao@capetinga.mg.gov.br) ou protocolizada diretamente na sala do setor de licitações da 
Prefeitura Municipal de Capetinga/MG, na Rua Coronel Osório nº 400, Centro – CEP 37.993-000 
– Capetinga/MG, impreterivelmente até às 16h do dia 13/01/2025. 
 
8.1.1 A proposta comercial poderá ser apresentada conforme modelo do Anexo II, ou em modelo 
próprio, desde que contenha todas as informações ali previstas, com identificação da pessoa 
jurídica proponente, n.º CNPJ, endereço, números de telefone, número desta licitação, sendo 
rubricada, datada e assinada pelo representante legal da empresa, devidamente identificado e 
qualificado, sem emendas, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, salvo se, 
inequivocadamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais licitantes, prejuízo 
à administração ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo, constando:  
  

8.1.2.  Descrição completa e detalhada dos serviços, conforme descritivo constante do anexo I, 
sob pena de desclassificação.  
  

8.1.3.   Identificação dos preços em moeda corrente nacional (R$ - Real);  
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8.1.4 Prazo de validade da proposta mínima de 90 (noventa) dias corridos, a contar da data de  
abertura dos envelopes de proposta comercial, sendo que a omissão do prazo de validade de 
proposta, ou prazo inferior ao estipulado, será considerado como sendo o prazo mínimo exigido, 
ou seja, 90 (noventa) dias.  
  

8.1.6. Os preços oferecidos deverão ser expressos em números inteiros com 02 (dois) dígitos 
após a vírgula. Ex: 1,11. 

  

9.  CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS  
  

9.1. As propostas consideradas aceitáveis, que tenham atendido as especificações, prazos de 
entrega e outras condições estabelecidas neste instrumento convocatório e na legislação 
pertinente, serão classificadas segundo a ordem decrescente dos preços finais, a partir do valor 
mais baixo.  
  

9.2. Para efeito da classificação, será considerado o preço final, conforme o caso, resultantes dos 
valores originariamente contados e dos lances verbais oferecidos.  
  

9.3. A responsável pelo setor de licitações fará a conferência dos valores contados na proposta de 
valor baixo. Na hipótese de divergência entre valores expressos em número e por extenso, 
prevalecerão, para efeito de classificação, os valores por extenso, ficando esclarecido que o 
pregoeiro/presidente da comissão permanente de contratações fará as correções de soma que se 
fizerem necessárias e que os valores corrigidos serão os considerados para efeito de classificação.  
  

9.4. A responsável pelo setor de licitações indicará na ata da sessão os fundamentos da decisão 
sobre aceitabilidade ou inaceitabilidade de preços, bem como sobre a classificação ou 
desclassificação de propostas.  
  

9.5. Quando for constatado o empate, será assegurada, como critério de desempate, preferência 
de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos dos Artigos 44 
e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006.  
 
9.6. Uma vez classificadas e ordenadas às propostas, a etapa seguinte do julgamento consistirá 
na análise da qualificação dos licitantes de proposta mais vantajosa será convocado a apresentar 
em prazo não superior a 24 (vinte e quatro) horas a documentação relacionada no item 10 deste 
edital. 
   

9.7. A responsável pelo setor de licitações procederá à abertura do envelope da documentação de 
habilitação do autor da proposta classificada em primeiro lugar, para verificação do atendimento 
das exigências estabelecidas neste Edital.  
 

9.8. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação, será, com todos os custos inclusos e 

devidamente atendido as especificações deste Edital.  

  

9.9. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou se o seu autor não atender 
aos requisitos de habilitação, o município convocará a proposta classificada em segundo lugar, e 
assim sucessivamente, até que uma oferta e seu autor atendam, integralmente, aos requisitos 
deste termo, sendo declarado vencedor.  
 
  

         10 DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

10.1  Declarado vencedor e  convocado para apresentação dos documentos de habilitação, no 

prazo definido no item 9.6 deste termo o fornecedor deverá apresentar os seguintes documentos: 
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10.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA  

  

10.1.1.1. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, alterações caso houver, 
devidamente registrado na junta comercial, em se tratando de sociedades comerciais;  
  

10.1.1.2. Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício.  

 

10.1.2. REGULARIDADE FISCAL E REGULARIDADE TRABALHISTA  
  

10.1.2.1. Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), (Lei nº 8.036/90, Art. 27), expedido pela 
Caixa Econômica Federal;  
  

10.1.2.2. Certidão Unificada de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União ou 
Comprovante de Regularidade de Tributos e Contribuições Federais e Certidão quanto à Dívida 
Ativa da União que abranja inclusive as contribuições sociais;  
  

10.1.2.3. Comprovante de Regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante;  

 

10.1.2.3.4 Para as empresas sediadas em Estados que emitam Comprovantes de Regularidade 
com a Fazenda Estadual quanto a débitos inscritos e não inscritos em dívida ativa de forma 
segregada, ambos deverão ser apresentados, sob pena de inabilitação; 

  

10.1.2.4. Comprovante de Regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do 
licitante;  
  

10.1.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943;  
 

 
10.1.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 
10.1.3.1. Certidão Negativa de Concordata/Falência, com validade na data marcada para 
credenciamento e abertura dos envelopes, ou em caso de validade não expressa no documento 
esta não poderá ser superior à 90 dias da data de abertura dos envelopes; 
 

         
         10.1.4. DEMAIS DOCUMENTOS 

 
10.1.4.1 Declaração conjunta de atendimento aos requisitos de habilitação, condições definidas 

neste termo bem como na legislação vigente, poderá seguir modelo constante do anexo III. 

10.1.4.2 Comprovante de inscrição na entidade competente (Certificado de posto revendedor 

emitido pela ANP - Agência Nacional de Petróleo, dentro do prazo de validade). 
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        11 DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

        11.1 DO CONTRATANTE 

11.1.1 Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto do 

contrato, para que a empresa possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições da 

aquisição. 

11.1.2 Indicar ou designar servidor/comissão com competência necessária para proceder o 

recebimento dos equipamentos sob os aspectos quantitativo(s), qualitativo(s), prazo(s) de vigência 

e entrega. 

11.1.3 Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA no prazo 

estipulado. 

11.1.4 Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas neste Termo de Referência. 

11.1.5 Alocar os recursos orçamentários e financeiros necessários à execução da contratação. 

11.1.6 Acompanhar, coordenar e fiscalizar a contratação, anotando em registro próprio os fatos, 

que a seu critério, exijam medidas corretivas no fornecimento do(s) equipamento(os). 

11.1.7 Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatada (as) no(s) fornecimento(s), para que sejam tomadas as medidas corretivas necessárias. 

11.1.8 Notificar a CONTRATADA, por escrito, à disposição de aplicação de eventuais 

penalidades,                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         garantindo o contraditório e a ampla defesa. 

11.1.9 Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas deste Termo. 

 

11.2 DA CONTRATADA 

11.2.1 Fornecer os equipamentos de acordo com as condições e prazos propostos neste Edital. 

 

11.2.2 Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor competente da 

Secretaria Municipal de Administração. 

 

Capetinga/MG, 07 de janeiro de 2025 

 

REGINALDO DE MENDONÇA 

      Prefeito Municipal 
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          ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 
 

À  

Prefeitura do Município de Capetinga/MG  

Rua Coronel Osório nº 400– Centro CEP: 37.993-000 

– Capetinga/MG  

 

Processo Licitatório nº 001/2025  

Dispensa nº 001/2025 

Prezados Senhores,   

 

Item Quantidade Unidade Código Descrição Vr. Médio 

Unitário 

Valor Total 

1 9.150 Litro 119 Etanol   

2 8.805 Litro 116 Gasolina Comum   

3 1.872 Litro 4735 Oleo Diesel S-500   

4 13.716 litro  Oleo Diesel s1-10   

 

Local e data.   

 

..........................................................  

Nome e assinatura da Licitante  
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     ANEXO III – DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 
À  

Prefeitura do Município de Capetinga/MG  

Rua Coronel Osório nº 400– Centro CEP: 37.993-000 

– Capetinga/MG  

 

Processo Licitatório nº 001/2025  

Dispensa nº 001/2025 

Prezados Senhores,   

 

 

 

A  empresa  ____________________________,  inscrita  no  CNPJ  sob  nº  

________________________, por intermédio de seu(sua) representante legal o(a) Sr.(a) 

___________________________ inscrito(a) no CPF sob o nº _______________, e portador(a) da 

carteira de identidade nº ______________________, declara, sob as penalidades da lei,:   

 

• Que tem pleno conhecimento e aceita as regras e condições gerais dessa contratação e concorda com 

o Termo de Referência e seus anexos. 

• Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos e que a proposta apresentada está em 

conformidade com as exigências contidas no Termo de Referência   

• Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores.   

• Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei 8.213/91, bem como cumpre a cota de aprendiz 

conforme dispõe art. 429 e ss da CLT. 

• Que não se enquadra nas vedações previstas no §1º do art. 9º da Lei Federal 14.133/21.  

• Que os bens por nós ofertados atendem rigorosamente as especificações constantes deste Edital e 

de seus Anexos, e atendem às normas técnicas peculiares da atividade sob pena de aplicação das 

penalidades previstas na legislação vigente 

• para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8666/93, acrescido pela Lei 9854/99, que não 

emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 (dezesseis) anos 

• Atenciosamente,   

 

Local e data.   

 

 

..........................................................  

Nome e assinatura da Licitante  
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        ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO 

                                                     
                                                   PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 001/2025 
                                                                     DISPENSA Nº 001/2025 

 
 

Pelo presente instrumento particular de contrato de aquisição de bens e prestação de serviços, as partes, de um 

lado: MUNICÍPIO DE CAPETINGA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº. 

17.894.031/0001-36, com sede na cidade de Capetinga/MG, na Rua Coronel Osório nº 400 - Centro, neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal, Reginaldo de Mendonça, brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF sob 

o n 567.175.046-68, RG nº M-7.263.825 SSP/MG, residente e domiciliado na cidade Capetinga/MG, denominado 

CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 

..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) 

Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº 

........................., tendo em vista o que consta no Processo nº 001/2025 e em observância às disposições da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente do Dispensa nº 001/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.  

 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1.1 Constitui o objeto do presente Contrato a Aquisição de combustível para atender as necessidades da 

Frota municipal e veículos de convênio por Dispensa de Licitação, do tipo Menor preço por item. 

1.2. Descrição do Objeto conforme disposto no quadro de vencedores em anexo. 

1.3 Torna-se parte integrante deste Contrato o Anexo I Termo de Referência  da Dispensa de Licitação                                        

nº 001/2025.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) meses, contados da assinatura deste instrumento, prorrogável 

na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.  

3.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado, 

atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:   

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza 

continuada;  

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços 

tenham sido prestados regularmente;    

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização 

do serviço;    

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;   

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.  

f) O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.  

https://sistemas.passos.mg.gov.br/transparencia/
https://sistemas.passos.mg.gov.br/transparencia/
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g) A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.   

 3.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração 

de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA INEXECUÇÃO, RESCISÃO E PENALIDADES 

 

4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

dispostas na Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial previstas no 

art.155 e art.156 da Lei nº14.133, de 2021, sem prejuízo das seguintes sanções: 

 

4.1.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a contratada que: 

 

A) der causa à inexecução parcial do contrato; 

B) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

C) der causa à inexecução total do contrato; 

D) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

E) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

F) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

G) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

H) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

4.2. Serão aplicadas à contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

 

I) Advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, 

da Lei nº 14.133, de 2021); 

 

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

IV) Multa: 

a) O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a contratada ao pagamento de multa no valor de 1% 

(um por cento) sobre o valor total do contrato, por dia de atraso. 

b) Na hipótese da contratada inadimplir total ou parcialmente do contrato, a Administração poderá, garantida 

prévia defesa, aplicar multa de 10% (dez por cento), do valor total registrado, devidamente atualizado; 
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c) A Administração Pública do Município de Capetinga se reserva o direito de, a seu critério, descontar dos 

pagamentos devidos à contratada, o valor da multa. 

 

4.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

4.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

4.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

4.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante à contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 

ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

4.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 

prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

 

4.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa à contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 

de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

 

4.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

 

A) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

B) as peculiaridades do caso concreto; 

C) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

D) os danos que dela provierem para o Contratante; 

E) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 

 

4.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

4.8. A personalidade jurídica da contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusão 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
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patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a contratada, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

 

4.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

4.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

4.11. Os débitos da contratada para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que a 

contratada possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 

de abril de 2022.  

 

4.12. O objeto do presente Contrato poderá ser rescindido:  

4.12.1. Descumprir as condições do Contrato; 

4.12.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 

justificativa aceitável; 

4.12.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; ou sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021,  

4.12.4. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do caput será formalizado por 

despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

4.12.5. O cancelamento do contrato poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força 

maior, que prejudique o cumprimento do contrato, devidamente comprovados e justificados: 

4.12.5.1. Por razão de interesse público; ou 

4.12.5.2. A pedido do fornecedor 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 

5.1. A Administração Pública do Município de Capetinga reserva-se no direito de, a qualquer momento, recusar o 

recebimento do objeto em desacordo com as especificações exigidas, por seu conhecimento específico ou exclusivo 

critério de avaliação.  

5.2. A avaliação será realizada por servidor da Administração Pública do Município de Capetinga, que por seus 

conhecimentos técnicos, observando as especificações exigidas, emitirá parecer acerca da aceitação do objeto. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
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5.3. Na eventualidade da Administração Pública do Município de Capetinga recusar-se a receber o objeto por estar 

ele em desacordo com as especificações exigidas, não se responsabilizará por nenhum gasto com despesa de 

transporte ou qualquer outra necessária à devolução ou à substituição do objeto do Contrato. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES PARA RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

6.1. O objeto será recebido pelo gestor/fiscal do contrato, que verificará se os equipamentos estão em conformidade 

com as especificações constantes na Autorização de Fornecimento, observando o art. 140 da Lei 14.133, de 2021: 

 

a. PROVISORIAMENTE, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com 

verificação posterior da conformidade do equipamento com as exigências contratuais; 

b. DEFINITIVAMENTE, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado 

que comprove o atendimento das exigências contratuais, o que se dará após 15 (quinze) dias do recebimento 

provisório. 

 

6.2. Somente após a emissão da Autorização de Fornecimento, é que a contratada deverá iniciar o cumprimento 

das obrigações que tiver assumido com a Administração Pública do Município de Capetinga. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO 

7.1.  A entrega dos equipamentos será acompanhada, fiscalizada e atestada através dos servidores designados, por 

cada departamento e secretaria, GESTOR e FISCAL DESIGNADO, que deverá anotar em registro próprio, todas as 

ocorrências relacionadas com execução do objeto, determinando o que for necessário para a regularização das falhas 

observadas, conforme previsto no art. 117 da Lei 14.133/21 e parágrafos e também poderá, constatando a 

inobservância quanto às especificações desta: 

I. Mandar suspender o fornecimento; 

II. Mandar substituir o equipamento com defeito;  

III. Suspender o pagamento; 

IV. Rescindir o Contrato. 

7.2. Acompanhar a entrega dos equipamentos e quando houver avaliação técnica, acompanhar a análise, 

certificando que os equipamentos testados estejam de acordo com o estabelecido neste CONTRATO, sem prejuízo 

da responsabilidade da Contratada, podendo rejeitá-los, mediante justificativa; 

7.3. Fornecer as instruções necessárias à entrega dos equipamentos;  

7.4 Proceder a mais ampla fiscalização sobre o fiel cumprimento do objeto deste instrumento, sem prejuízo da 

responsabilidade da contratada;  
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7.5 O objeto do Contrato, mesmo entregue e aceito definitivamente, ficará sujeito à substituição desde que 

comprovada a pré-existência de defeitos, má-fé do fornecedor, bem como alterações que comprometam a integridade 

e a utilização; 

CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO  

 

8.1. O preço certo e ajustado para o fornecimento dos equipamentos e serviços é de R$ _____ (____), a ser pago 

em conformidade com o DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2025 e cláusula seguinte deste Contrato. 

 

CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO 

 

9.1 O pagamento dos equipamentos deverá ser realizado em até 30 (trinta) dias após a efetiva entrega dos bens e 

aprovação da documentação fiscal. 

9.1.1 Quanto à mensalidade do software os pagamentos serão efetuados em moeda corrente nacional, através de 

depósito em conta corrente da CONTRATADA, ou diretamente na Divisão de Tesouraria da Prefeitura Municipal de 

Capetinga, até o 10º (décimo dia) subsequente ao mês da efetiva prestação de serviços com apresentação da 

respectiva nota fiscal, sendo que esta deverá estar atestada pelo Gestor/Fiscal do objeto da licitação. 

9.2 O pagamento será efetuado pelo setor de Contabilidade e Tesouraria, creditado em favor da contratada, através 

de ordem bancária contra qualquer entidade bancária a ser informada pela contratada.  

9.2.1 Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada do Certificado de Regularidade 

relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal e Certidão 

Unificada da Receita Federal que abrange inclusive as contribuições sociais e Certidão de Regularidade Trabalhista 

(CNDT)  

9.3 A Prefeitura Municipal poderá descontar do pagamento importâncias que, a qualquer título, lhes sejam devidas 

pela contratada, por força deste Termo de Referência. 

9.4 Os documentos de cobrança deverão ser corretamente emitidos e no caso de incorreção, serão devolvidos, e o 

prazo para pagamento contar-se-á da data de reapresentação da fatura/nota fiscal. 

9.5 O ISSQN devido será descontado no momento do pagamento, na forma do Código Tributário Municipal. 

9.6.O “atesto” fica condicionado a verificação da conformidade da nota fiscal apresentada pela contratada 

com os serviços efetivamente prestados. 

9.7. Nenhum pagamento de acréscimo no preço do objeto será autorizado sem o devido aditamento do Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES  

10.1. A Contratada será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais, 

resultantes da aquisição do objeto deste Contrato. 
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10.2. A Contratada será responsável pelos danos causados direta ou indiretamente à Administração, bem como a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade à fiscalização ou o 

acompanhamento pelo órgão interessado. 

10.3. A Contratada reconhece a Administração Pública do Município de Capetinga o direito de, a critério deste, 

descontar dos pagamentos devidos o valor de multas e demais sanções pecuniárias previstas neste CONTRATO.  

10.4. A Contratada não poderá sem anuência da Administração Pública do Município de Capetinga, modificar 

quaisquer especificações deste Termo, Edital e seus anexos. 

10.5. A Contratada é obrigada a permitir e facilitar a fiscalização ou supervisão pela Administração Pública do 

Município de Capetinga, em qualquer momento, devendo prestar as informações e esclarecimentos solicitados, de 

acordo com art. 137, II, da Lei 14.133, de 2021 

10.6. A Contratada é obrigada a comunicar à Administração Pública do Município de Capetinga a ocorrência de 

qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir a aquisição do objeto, no todo ou em parte. 

10.7. A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, o objeto deste, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

10.8. A Contratada deverá seguir rigorosamente as normas e padrões estabelecidos em lei, bem como diligenciar 

para que o objeto seja adquirido em perfeitas condições, não podendo conter quaisquer vícios. 

10.9. A Contratada é obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

10.10. A Contratada fica obrigada a fornecer o objeto de boa qualidade, os que não atenderem serão substituídos, 

correndo por conta exclusiva do contratado as despesas com transporte decorrente deste procedimento. 

10.11. A Contratada fica obrigada a fornecer os equipamentos de acordo com o preço registrado e nas quantidades 

indicadas em cada Autorização de Fornecimento; 

10.12. A Contratada será responsável pelo transporte dos equipamentos até o local informado na Autorização de 

Fornecimento; 

10.13. A Contratada será responsável pela procedência, qualidade e entrega dos equipamentos; 

10.14. A Contratada ficará obrigada a trocar, imediatamente, o equipamento que vier a ser recusado, sem 

nenhum custo adicional para a CONTRATANTE; 

10.15. A Contratada assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes do fornecimento do 

equipamento, mão-de-obra, necessário à boa e perfeita entrega dos equipamentos; 

10.16. A Contratada será responsável, também, pela inidoneidade e pelo comportamento de seus empregados, 

prepostos ou subordinados, e ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados à Contratante ou a terceiros; 

10.17. A Contratada deverá comprovar, a qualquer momento, o pagamento dos tributos que incidirem sobre o objeto 

fornecido; 

10.18. DA CONTRATANTE: 

10.18.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 

10.18.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

10.18.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
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10.18.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada; 

10.18.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 

dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.18.6. Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato; 

10.18.7. Aplicar a Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

10.18.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

10.18.9. Responder eventuais pedidos de reajuste feitos pela Contratada.  

10.18.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

11.1. Este Contrato, bem como os direitos e obrigações dela decorrentes, não poderá ser subcontratado, cedido 

ou transferido, total ou parcialmente, nem ser executado em associação da ADJUDICATÁRIA com terceiros, sob 

pena de aplicação de sanção, inclusive rescisão. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA OBRIGAÇÃO DOS SUCESSORES 

 

12.1. O contrato vincula as partes que dela participam e seus sucessores a qualquer título. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta da dotação orçamentária abaixo: 

02 002 01 041220 4012 001 – 33903000000 – FICHA 35 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

14.1. A CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida 

subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do 

objeto do contrato. 

14.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo 

de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato; 

https://sistemas.passos.mg.gov.br/transparencia/
https://sistemas.passos.mg.gov.br/transparencia/
https://sistemas.passos.mg.gov.br/transparencia/
https://sistemas.passos.mg.gov.br/transparencia/
https://sistemas.passos.mg.gov.br/transparencia/
https://sistemas.passos.mg.gov.br/transparencia/
https://sistemas.passos.mg.gov.br/transparencia/
https://sistemas.passos.mg.gov.br/transparencia/
https://sistemas.passos.mg.gov.br/transparencia/
https://sistemas.passos.mg.gov.br/transparencia/
https://sistemas.passos.mg.gov.br/transparencia/
https://sistemas.passos.mg.gov.br/transparencia/
https://sistemas.passos.mg.gov.br/transparencia/
https://sistemas.passos.mg.gov.br/transparencia/
https://sistemas.passos.mg.gov.br/transparencia/


MUNICÍPIO DE CAPETINGA 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Administração 2025/2028  

 

17 

 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou 

de execução do contrato; 

c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e 

não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 

visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 

representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 

alegações de prática prevista acima;  

14.3. Praticar conduta ilícita, essencialmente fraudulenta, com o objetivo de impedir os órgãos de fiscalização e 

controle em realizar a inspeção do certame. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

15.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais 

a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, 

a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa.   

15.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 

com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.   

15.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.  

15.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.   

15.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 

não prescritas essas obrigações.   

15.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 

decorrentes da LGPD.   

15.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores o cumprimento dos deveres da presente cláusula, 

permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.  

15.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado 

atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.   

15.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.   

15.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 

armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável 

de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.  

15.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  
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15.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 

recomendações, editadas na forma da LGPD.  

15.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 

nacional.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS VEDAÇÕES 

16.1. É vedado à CONTRATADA interromper o fornecimento dos equipamentos e serviços sob alegação de 

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICIDADE 

 

17.1. O extrato do presente Contrato será publicado no sítio oficial do Município na internet, bem como no Diário 

Oficial do Município   

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

 

18.1. Fica eleito o foro da comarca de Cássia/MG para dirimir quaisquer dúvidas com relação a este contrato, com 

renúncia a qualquer outro, mesmo que privilegiado. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS 

 

19.1. Os casos omissos serão dirimidos de acordo com a nos termos da Lei nº. 14.133, de 2021 e posteriores 
alterações, bem como no Decreto Municipal nº 036/2023, Lei Complementar nº. 123/2006,  e demais disposições 
aplicáveis à espécie, bem como vinculado ao Processo Administrativo nº 001/2025, Dispensa de licitação nº 
001/2025. 

 

19.2. E, por estarem assim justos e contratados, mandaram redigir o presente Contrato em 03 (três) vias de igual 
teor e forma, que após lido e achado conforme, assinam-no na presença das duas testemunhas abaixo assinadas 
que a tudo ouviram o assistiram. 

 
Capetinga/MG, ___ de ________ de 2025. 

 
 Capetinga/MG, xxx de xxxx de 2025.  

_______________________                               ____________________________ 
   Reginaldo de Mendonça                                 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
      Prefeito Municipal                                                 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
        Contratante                                                                  Contratado 
 
TESTEMUNHAS: 
1) ____________________________                    2):_____________________________ 
    Nome:  xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx                              Nome: xxxxxxxxxxxxxxxxxx 
    CPF:  xxxxxxxxxxxx                                               CPF:  xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx    
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PROCESSO LICITATÓRIO    Nº 001/2025 
DISPENSA        Nº 001/2025 
Fundamentação Inciso II do art. 75 da LF 14.133/2021 

 
 

A Prefeitura Municipal de Capetinga/MG, torna público para o conhecimento dos 

interessados, que realiza através de dispensa de licitação, fundamentada pelo inciso II do 

art. 75 da Lei Federal 14.133/2021, com a finalidade de selecionar propostas para 

“Aquisição de combustível para atender as necessidades da Frota Municipal e 

veículos de convenio”. A proposta deverá ser encaminhada via e-mail 

licitacao@capetinga.m.gov.br ou protocolizada no setor de licitação do município até às 

16h do dia 13/01/2025. O procedimento será realizado em conformidade com o Decreto 

Municipal  n.º 036/2023, na Lei Federal 14.133/2021, na Lei Complementar n.º 123/2006 e 

das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos integrantes. 

O Edital está à disposição dos interessados na sede da Prefeitura Municipal de 

Capetinga/MG, na Rua Cel. Osório, n.º 400, Centro, em Capetinga/MG – Seção de 

Licitações e Contratos, das 8h às 11 e das 12h 30 min às 16h e no endereço eletrônico 

e www.capetinga.mg.gov.br. 

 
Capetinga/MG, 07 de janeiro de 2025. 

 
 

Reginaldo de Mendonça 
Prefeito Municipal 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Afixado no quadro de avisos do saguão da Prefeitura Municipal e da Câmara Municipal conforme Lei Orgânica nº 883, de 
19 de março de 1990, art. 73 A em 02 de janeiro de 2025. 
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